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RESUMO 

 

A inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho constitui um tema 
emergente para a gestão da diversidade nas organizações, principalmente diante da 
existência de barreiras que dificultam sua participação plena no ambiente organizaci-
onal. Nesse contexto, o presente estudo teve como objetivo adaptar a escala Attitudes 
toward Disabled Persons Scale (ADS) ao contexto brasileiro, incorporando o fator Tra-
balho, bem como analisar as percepções de trabalhadores formais (CLT) acerca das 
pessoas com deficiência no contexto laboral. A pesquisa possui abordagem quantita-
tiva, caráter descritivo e correlacional, sendo realizada por meio de um levantamento 
survey com 310 trabalhadores do estado do Rio Grande do Sul. Os dados foram co-
letados através de questionário on-line e analisados por meio de estatística descritiva, 
análise fatorial exploratória e testes de comparação de médias. Os resultados indica-
ram adequação psicométrica satisfatória da escala adaptada, possibilitando a propo-
sição da Escala de Percepção acerca de Pessoas com Deficiência (EPPD), composta 
por cinco fatores: Inclusão, Discriminação, Ganhos, Perspectivas e Trabalho. Os 
achados evidenciaram a presença de percepções capacitistas, especialmente relaci-
onadas à produtividade, autonomia e perspectivas futuras das pessoas com deficiên-
cia. Também foi identificado um paradoxo: embora os participantes reconheçam limi-
tações associadas à deficiência no contexto organizacional, tendem a negar a exis-
tência de barreiras de acesso e oportunidades no mercado de trabalho. Além disso, 
respondentes com deficiência apresentaram percepções mais realistas em relação às 
oportunidades de emprego e às práticas de inclusão. Concluiu-se que a inclusão de 
pessoas com deficiência exige avanços para além do cumprimento da legislação, de-
mandando transformações culturais, ações de conscientização e práticas organizaci-
onais efetivamente inclusivas. O estudo contribui para a ampliação das discussões 
sobre diversidade e inclusão e propõe um instrumento aplicável à investigação das 
percepções sobre deficiência no contexto organizacional brasileiro. 

 

Palavras-chave: Pessoas com deficiência, inclusão, diversidade organizacional. 

  



ABSTRACT 

 

The inclusion of people with disabilities in the labor market is an emerging issue in 
diversity management within organizations, particularly given the existence of barriers 
that hinder their full participation in the organizational environment. In this context, the 
present study aimed to adapt the Attitudes toward Disabled Persons Scale (ADS) to 
the Brazilian context, incorporating the Work factor, as well as to analyze the percep-
tions of formal workers (CLT) regarding people with disabilities in the workplace. The 
research employs a quantitative, descriptive, and correlational approach and was con-
ducted through a survey of 310 workers in the state of Rio Grande do Sul. Data were 
collected via an online questionnaire and analyzed using descriptive statistics, explo-
ratory factor analysis, and tests for comparing means. The results indicated satisfac-
tory psychometric fit of the adapted scale, enabling the proposal of the Perception 
Scale regarding People with Disabilities (EPPD), composed of five factors: Inclusion, 
Discrimination, Gains, Prospects, and Work. The findings revealed the presence of 
ableist perceptions, particularly regarding the productivity, autonomy, and future pros-
pects of people with disabilities. A paradox was also identified: although participants 
recognize limitations associated with disability in the organizational context, they tend 
to deny the existence of barriers to access and opportunities in the labor market. 
Furthermore, respondents with disabilities presented more realistic perceptions regar-
ding employment opportunities and inclusion practices. It was concluded that the in-
clusion of people with disabilities requires progress beyond mere compliance with le-
gislation, demanding cultural transformations, awareness-raising initiatives, and orga-
nizational practices that are effectively inclusive. The study contributes to broadening 
discussions on diversity and inclusion and proposes a tool applicable to the investiga-
tion of perceptions regarding disability in the Brazilian organizational context. 

 

Keywords: People with disabilities, inclusion, organizational diversity. 
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1 INTRODUÇÃO 

De acordo com o último censo realizado em 2022 pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil possui 14,4 milhões de pessoas com deficiên-

cia, o que representa 7,3% da população com dois anos ou mais. Além disso, pela 

primeira vez, foram identificadas 2,4 milhões de pessoas com autismo (IBGE, 2023). 

Apesar dos avanços na legislação voltada à diversidade e à inclusão, a pesquisa Pa-

norama da diversidade nas organizações (To.gather, 2025) aponta uma redução nos 

investimentos em políticas e práticas inclusivas no país. Entre os fatores associados 

a esse cenário, destaca-se a percepção de que a diversidade representa um custo, e 

não uma estratégia organizacional, contrariando estudos que evidenciam que o em-

prego inclusivo contribui para o desempenho organizacional ao ampliar o aproveita-

mento de talentos e perspectivas diversas (Ezeafulukwe et al., 2024). Além disso, ob-

serva-se a diminuição da prioridade do tema nas agendas da alta gestão e dos con-

selhos de administração, comprometendo a continuidade das iniciativas de inclusão 

(Mit Sloan Management Review Brasil; To.gather, 2025). 

A inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho torna-se um 

tema cada vez mais relevante para organizações em todo o mundo (Antonopoulos; 

Sugden; Saliba, 2024; Ezeafulukwe et al., 2024; Schloemer-Jarvis; Bader; Böhm, 

2022). No campo acadêmico, os debates sobre diversidade e inclusão nas organiza-

ções têm ganhado destaque na área de Administração, impulsionados pelas discus-

sões sobre direitos humanos, igualdade de oportunidades e justiça social, que pressi-

onam as instituições a repensarem suas práticas internas (Manoel et al., 2025) No 

entanto, no contexto brasileiro,), observa-se que as discussões sobre diversidade e 

inclusão de pessoas com deficiência ainda são pouco exploradas nas publicações 

científicas (Oliveira; Versiani; Melo, 2021). Diante disso, evidencia-se a necessidade 

de ampliar as pesquisas sobre inclusão de pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho, especialmente no cenário brasileiro. 

Diversos estudos (Antonopoulos; Sugden; Saliba, 2024; Grześkowiak et al., 

2021; Schloemer-Jarvis; Bader; Böhm, 2022) apontam que a inclusão de pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho está diretamente relacionada às percepções e ati-

tudes de empregadores e equipes diante desse público. As atitudes explícitas corres-

pondem às crenças e opiniões conscientes que as pessoas conseguem expressar de 
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forma deliberada. Já as atitudes implícitas são inconscientes e influenciam comporta-

mentos e decisões de maneira automática, podendo afetar ações e julgamentos 

mesmo quando há manifestações explícitas de apoio à inclusão (Antonopoulos; Su-

gden; Saliba, 2024). 

A ausência de instrumentos que avaliassem a qualidade de vida com uma pers-

pectiva internacional, fez com que a OMS constituísse um Grupo de Qualidade de 

Vida (Grupo WHOQOL) com a finalidade de desenvolver instrumentos capazes de 

fazê-lo dentro de uma perspectiva transcultural (Fleck, 2000). Dentre os instrumentos 

desenvolvidos pelo grupo está a escala Attitudes toward Disabled Persons Scale 

(ADS), que consiste em dezesseis afirmações relacionadas à percepção do funciona-

mento das pessoas com deficiência na sociedade em quatro fatores: inclusão, discri-

minação, conquistas e pepectivas (Power; Green; WHOQOL‐DIS Group, 2010). 

Diante desse cenário, o presente estudo tem como objetivo adaptar a escala 

Attitudes toward Disabled Persons Scale (ADS) para o contexto brasileiro, incorpo-

rando o fator trabalho, bem como analisar as atitudes de trabalhadores formais, com 

e sem deficiência, em relação à inclusão de pessoas com deficiência no ambiente 

organizacional. Busca-se, assim, contribuir para o avanço das discussões acerca da 

inclusão no trabalho e para a ampliação de instrumentos voltados à compreensão das 

atitudes relacionadas às pessoas com deficiência no contexto laboral brasileiro. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Nesta seção é apresentada a fundamentação teórica que embasa a discussão 

proposta neste trabalho. São discutidas as temáticas: Diversidade Organizacional e 

Inclusão de Pessoas com Deficiência no Mercado de Trabalho. 

2.1 DIVERSIDADE ORGANIZACIONAL: INSERÇÃO E INCLUSÃO DE PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA 

Fleury (2000) define a diversidade como resultado da interação entre pessoas 

com diferentes identidades que convivem no mesmo meio social, podendo ser anali-

sada sob perspectivas sociais e organizacionais. Para Fraga et al. (2022), trata-se de 

um conceito polissêmico, relacionado à representatividade, equidade de oportunida-

des, respeito às diferenças e inclusão. Ainda de acordo com Fraga et al., no contexto 

organizacional, a diversidade se manifesta na presença de diferentes grupos sociais 

no ambiente de trabalho, com participação nos processos decisórios e senso de per-

tencimento. Nesse sentido, equipes diversas contribuem para maior criatividade, ca-

pacidade de resolução de problemas e qualidade na tomada de decisão (Ezeafulukwe 

et al., 2024).  

No que se refere às pessoas com deficiência, é importante ampliar as discus-

sões sobre inserção e inclusão, destacando a diferença entre esses conceitos. A in-

serção refere-se ao ingresso dessas pessoas no ambiente organizacional, enquanto 

a inclusão envolve condições efetivas de participação e permanência. Oliveira, Versi-

ani e Melo (2021) observaram que muitos estudos utilizam o termo inclusão de forma 

superficial, abordando predominantemente a inserção. Ainda, Teodosio e Givisiéz 

(2003), em pesquisa com pessoas com deficiência auditiva em uma entidade pública 

de Belo Horizonte, afirmam que a inclusão no trabalho exige um repensar significativo 

das práticas tradicionais de relações de trabalho. Segundo os autores, o processo de 

inclusão pode resultar em uma “inserção às avessas”, limitando o avanço das relações 

entre os diferentes atores organizacionais envolvidos. 

No Brasil, uma das ações que visa garantir a diversidade no ambiente organi-

zacional é a lei de cotas, que define uma porcentagem de vagas nas empresas a 

serem ocupadas por pessoas com algum tipo de deficiência. Porém, somente esse 

sistema de cotas não garante a permanência e a inclusão efetiva dessas pessoas no 

mercado de trabalho (Rodrigues; Pereira, 2021). 
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Pessoas com deficiência ainda enfrentam barreiras como preconceito, falta de 

acessibilidade, ausência de adaptações e dificuldades de comunicação, além da res-

trição a funções consideradas “adequadas” à deficiência, reduzindo suas possibilida-

des de desenvolvimento profissional (Rodrigues; Pereira, 2021). Mesmo quando qua-

lificados, esses trabalhadores enfrentam exclusão nos processos seletivos, dificulda-

des de progressão na carreira e discriminação no ambiente de trabalho.  

Embora existam iniciativas voltadas à inclusão, muitas organizações ainda 

mantêm uma visão centrada nas limitações, influenciada por modelos médicos e pa-

drões sociais ultrapassados. Além disso, a falta de orientações práticas leva à priori-

zação de pessoas com deficiências consideradas “mais leves”, reforçando desigual-

dades. Assim, a inclusão de pessoas com deficiência revela-se um processo com-

plexo, que exige transformações estruturais e culturais capazes de promover mudan-

ças efetivas e duradouras no ambiente organizacional (Shaw et al, 2022). 

Desse modo, observa-se que, embora a diversidade e a inclusão sejam temas 

amplos e multidimensionais, sua efetivação nas organizações ainda esbarra na falta 

de compreensão conceitual e na adoção de práticas que vão além da mera inserção. 

A literatura reforça que garantir o ingresso de pessoas com deficiência não é sufici-

ente: é preciso transformar processos, relações e estruturas para assegurar participa-

ção plena, pertencimento e continuidade, evitando que políticas como a lei de cotas 

se limitem a cumprir exigências legais, sem promover inclusão de forma efetiva. 

2.2 POLÍTICAS E PRÁTICAS DE INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

EM ORGANIZAÇÕES PRIVADAS 

Para Alves (2002), existem fortes evidências de que determinadas práticas de 

gestão de pessoas são indispensáveis para a construção de uma cultura organizaci-

onal capaz de estimular o desenvolvimento das competências de cada indivíduo. O 

autor cita a delegação, a participação, a autonomia, a conscientização, a valorização 

e o reconhecimento das pessoas como práticas que favorecem o desenvolvimento 

das competências humanas. 

Ao considerar esse cenário, organizações que desejam cumprir a Lei de Cotas 

e tornar-se inclusivas são aquelas que buscam valorizar a diversidade humana e as 

diferenças individuais (Favero; Silva, 2018). Para isso, percebe-se a importância de a 

estrutura organizacional promover ao funcionário com deficiência igualdade de 



9 

 

 

oportunidades no plano de carreira, bem como nas possibilidades de ascensão pro-

fissional, sem discriminação. Também, é necessário pensar os espaços de formação 

e capacitação como ambientes inclusivos, utilizando estratégias e formas de comuni-

cação que atendam a todos, garantindo, assim, a inclusão (Pereira, 2024). 

No âmbito do mercado de trabalho, entende-se que atitudes negativas de em-

pregadores(as) estão, comumente, relacionadas a estigmas, estereótipos ou experi-

ências laborais negativas anteriores com trabalhadores com deficiência. O estigma 

envolve, principalmente, a associação da deficiência a características indesejáveis 

(estereótipos), como a incapacidade de realizar determinadas tarefas (Mahasneh et 

al., 2023). 

Pesquisadores e profissionais concordam que as práticas de Recursos Huma-

nos desempenham papel fundamental na inclusão profissional de minorias. A litera-

tura evidencia que essas práticas podem favorecer ou limitar a inserção, permanência 

e desenvolvimento de pessoas com deficiência nas organizações. Contudo, os estu-

dos ainda se concentram principalmente no recrutamento e seleção, enquanto perma-

necem escassas as evidências sobre práticas relacionadas ao desenvolvimento, à 

carreira e à remuneração (Schloemer-Jarvis; Bader; Böhm, 2022). Nessa lógica, Shaw 

et al. (2022) apontam a necessidade de reorientar as políticas e práticas de inclusão, 

incorporando uma compreensão mais ampla das dimensões sociais, atitudinais e es-

truturais que influenciam esse processo. Embora processos estruturados contribuam 

para maior objetividade e redução de vieses, ainda persistem lacunas como o trata-

mento homogêneo da deficiência, a análise fragmentada das práticas de RH e a au-

sência de modelos sólidos para promoção da equidade. Além disso, são limitados os 

estudos que consideram a diversidade das deficiências, os diferentes contextos orga-

nizacionais e as experiências dos próprios indivíduos. Assim, a inclusão de pessoas 

com deficiência ainda se apresenta como um processo incompleto, exigindo práticas 

de gestão mais integradas, baseadas em evidências e alinhadas às diferentes etapas 

da trajetória profissional (Schloemer-Jarvis; Bader; Böhm, 2022). 

Dessa forma, evidencia-se que a inclusão de pessoas com deficiência depende 

não apenas do cumprimento legal, mas também da adoção de práticas de gestão que 

valorizem competências, combatam estigmas e garantam igualdade de oportunidades 

ao longo da trajetória profissional. Os estudos demonstram que, embora o setor de 

Recursos Humanos desempenhe papel estratégico nesse processo, ainda existe uma 
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distância significativa entre as práticas tradicionais e a complexidade real da inclusão, 

o que reforça a necessidade de abordagens mais conscientes, estruturadas e huma-

nizadas nas organizações. 

2.3 IMPACTOS ORGANIZACIONAIS DA INCLUSÃO: PRÁTICAS, ATITUDES E 

PERCEPÇÕES NO AMBIENTE DE TRABALHO 

Estudo que abordou o impacto organizacional de práticas de inclusão demons-

tra que, nesse contexto, é necessário investir em acessibilidade, capacitação do pú-

blico interno da empresa, bem como identificar as atividades que podem ser desem-

penhadas por pessoas com deficiência, por meio do mapeamento de cargos e funci-

onalidades. Além disso, destaca-se a importância de utilizar instrumentos de acompa-

nhamento e avaliação dos programas de inclusão, alinhados aos objetivos organiza-

cionais, bem como desenvolver programas de capacitação voltados a esse público 

(Felizardo et al., 2016). 

Observou-se resultados positivos nas organizações, evidenciando que práticas 

inclusivas contribuem para o bem-estar dos funcionários, além de estarem associadas 

à melhoria da produtividade e desempenho, das relações e da satisfação dos funcio-

nários (Ezeafulukwe et al., 2024; Felizardo et al., 2016). Com isso, a inclusão de pes-

soas com deficiência não apenas fortalece a diversidade, mas resulta na melhora do 

clima organizacional. 

Entretanto, a literatura aponta que o impacto dessas práticas não depende ex-

clusivamente de sua implementação formal, visto que está diretamente relacionado 

às atitudes e percepções de empregadores e colegas de trabalho. A forma como as 

pessoas com deficiência são percebidas no ambiente organizacional influencia o pro-

cesso de inclusão no mercado de trabalho (Grześkowiak et al., 2021). Além disso, 

percepções baseadas em estereótipos e crenças acerca da capacidade produtiva po-

dem influenciar decisões de contratação, desenvolvimento e permanência desses tra-

balhadores nas organizações (Antonopoulos; Sugden; Saliba, 2024; Mahasneh et al., 

2023). 

Sob a perspectiva dos próprios trabalhadores, pesquisas indicam que pessoas 

com deficiência, recorrentemente, apresentam percepções mais negativas sobre suas 

experiências no ambiente de trabalho, o que reflete a existência de barreiras atitudi-

nais nas organizações (Rodgers et al., 2025). Dessa forma, compreende-se que 



11 

 

 

atitudes e percepções constituem elementos centrais na efetividade das práticas de 

inclusão, influenciando diretamente os resultados. 

Assim, destaca-se que iniciativas de diversidade e inclusão podem agregar va-

lor ao negócio, desenvolver competências e melhorar resultados, especialmente 

quando acompanhadas de monitoramento e avaliação contínua. Torna-se, portanto, 

indispensável promover a conscientização e a capacitação de líderes e colaboradores, 

visando à construção de ambientes efetivamente inclusivos. Diante de um cenário 

multicultural intensificado pela competitividade global, as organizações precisam ado-

tar políticas de diversidade não apenas por questões sociais, mas também para aten-

der às demandas legais e obter ganhos estratégicos e econômicos (Bezerra et al., 

2022). 

De modo geral, os estudos demonstram que práticas estruturadas de inclusão, 

quando associadas a atitudes positivas e percepções favoráveis, não apenas ampliam 

a diversidade, mas também geram benefícios concretos para o desempenho organi-

zacional. Investimentos em acessibilidade, capacitação e monitoramento fortalecem o 

clima interno, promovem o engajamento das equipes e contribuem para resultados 

estratégicos, reforçando que a inclusão de pessoas com deficiência transcende o ca-

ráter social e se consolida como uma vantagem competitiva para as organizações.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este estudo caracteriza-se como quantitativo, de caráter descritivo e correlaci-

onal, conduzido por meio de levantamento do tipo survey (Creswell; Creswell, 2021). 

A pesquisa teve como objetivo adaptar a escala Attitude toward Disabled Persons 

Scale (ADS) proposta por Power, Green e WHOQOL‐DIS Group (2010), ao contexto 

brasileiro, incorporando o fator “Trabalho”, bem como analisar as atitudes de trabalha-

dores formais em relação às pessoas com deficiência no ambiente organizacional. 

A adaptação da escala ADS seguiu procedimentos de adaptação transcultural 

de instrumentos psicométricos, conforme as diretrizes de Beaton et al. (2000). Inicial-

mente, a escala foi traduzida para o português por dois tradutores independentes, 

seguida da síntese das versões, visando preservar o significado semântico e concei-

tual dos itens. Em seguida, realizou-se a retrotradução por um terceiro tradutor, sem 

acesso à versão original, para verificação de equivalência. O quadro 1 apresenta a 

tradução e adaptação da escala ADS: 

Quadro 1: Escala ADS traduzida e adaptada. 

Fator Afirmativa Símbolo 

 

 

Inclusão 

Pessoas com deficiência têm mais dificuldade do que outras para fa-

zer novos amigos. 

I1 

Pessoas com deficiência têm dificuldades para se integrar à socie-

dade. 

I2 

As pessoas com deficiência são um fardo para a sociedade. I3 

As pessoas com deficiência são um fardo para suas famílias. I4 

 

 

 

Discriminação 

As pessoas frequentemente zombam de pessoas com deficiência. D1 

Pessoas com deficiência são mais fáceis de serem exploradas (mal-

tratadas ou exploradas) em comparação com outras pessoas. 

D2 

As pessoas tendem a ficar impacientes com aqueles que têm uma 

deficiência. 

D3 

As pessoas tendem a tratar quem tem deficiência como se não ti-

vesse sentimentos. 

D4 

Ter uma deficiência pode tornar alguém uma pessoa mais forte. G1 

Ter uma deficiência pode tornar a pessoa mais sábia. G2 
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Ganhos 

Algumas pessoas alcançam mais por causa de sua deficiência (por 

exemplo, elas são mais bem-sucedidas). 

G3 

As pessoas com deficiência são mais determinadas do que as outras 

a alcançar seus objetivos. 

G4 

 

 

 

Perspectivas 

Assuntos da vida privada não devem ser discutidos com pessoas 

com deficiência. 

P1 

As pessoas não devem esperar muito daqueles que têm uma defici-

ência. 

P2 

Pessoas com deficiência não devem ser otimistas (esperançosas) 

em relação ao seu futuro 

P3 

Pessoas com deficiência têm menos perspectivas de futuro do que 

outras pessoas. 

P4 

Fonte: Adaptado de Power, Green e WHOQOL‐DIS Group (2010). 

Posteriormente, os itens foram avaliados quanto à clareza e adequação ao con-

texto brasileiro. Adicionalmente, foi incluído o fator “Trabalho”, composto por itens ela-

borados a partir da literatura nacional sobre inclusão de pessoas com deficiência, con-

templando os aspectos ao desempenho laboral, à convivência no ambiente de traba-

lho, às oportunidades de acesso ao emprego e às práticas discriminatórias no pro-

cesso de contratação e permanência no trabalho. Por fim, o instrumento foi submetido 

a pré-teste com um grupo reduzido de respondentes para ajustes de compreensão. 

Quadro 2: Fator de percepção das pessoas com deficiência no ambiente de trabalho. 

Fator Afirmativa Símbolo 

 

 

Trabalho 

Pessoas com deficiência são menos eficientes no trabalho do que pes-

soas sem deficiência. 

       T1 

Trabalhar com pessoas com deficiência é mais difícil do que trabalhar 

com pessoas sem deficiência. 

      T2 

Pessoas com deficiência têm menos oportunidades de emprego do que 

pessoas sem deficiência. 

      T3 

Empregadores tendem a evitar contratar pessoas com deficiência.       T4 

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir da literatura. 

A população da pesquisa foi composta por trabalhadores formais, regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), atuantes no Estado do Rio Grande do Sul, 

com ou sem deficiência. A amostra foi definida por conveniência, considerando a 
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acessibilidade dos participantes. A coleta de dados foi realizada de forma on-line, por 

meio da plataforma Google Forms, com divulgação em redes sociais e aplicativos de 

comunicação. 

O instrumento de pesquisa (Anexo I) foi composto por três blocos: Dados so-

ciodemográficos e profissionais (idade, gênero, escolaridade, setor de atuação, expe-

riência com pessoas com deficiência, entre outros); Escala ADS adaptada, composta 

pelos itens traduzidos da versão original; Fator “Trabalho”, contendo itens desenvolvi-

dos para captar percepções sobre a inclusão de pessoas com deficiência no ambiente 

organizacional. As respostas foram mensuradas por meio de escala do tipo Likert de 

cinco pontos, variando de “discordo totalmente” a “concordo totalmente”.  

A coleta de dados foi realizada na modalidade on-line, nos meses de abril e 

maio de dois mil e vinte e seis. Os participantes foram convidados a responder volun-

tariamente ao questionário, mediante aceite do Termo de Consentimento Livre e Es-

clarecido (Anexo 2), garantindo anonimato e confidencialidade das informações. A 

pesquisa seguiu os princípios éticos estabelecidos pela Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde. 

Foram obtidas 310 respostas válidas, cujos dados foram analisados com o au-

xílio do software estatístico SPSS. Inicialmente, foram realizadas análises descritivas 

para caracterização da amostra. Em seguida, procedeu-se à avaliação das proprieda-

des psicométricas da escala adaptada. Foi conduzida uma análise fatorial exploratória 

(AFE), com o objetivo de identificar a estrutura fatorial do instrumento e verificar a 

adequação dos itens aos fatores propostos, incluindo o novo fator “Trabalho”. A con-

sistência interna dos fatores foi avaliada por meio do coeficiente alfa de Cronbach. 

Adicionalmente, foram analisadas possíveis associações entre as variáveis, visando 

compreender as relações entre atitudes em relação às pessoas com deficiência e ca-

racterísticas dos respondentes. 

Ainda, a inclusão do fator “Trabalho” apoia-se na literatura, que indica que as 

atitudes em relação às pessoas com deficiência no âmbito organizacional estão asso-

ciadas a percepções sobre desempenho, convivência interpessoal, empregabilidade 

e discriminação (Mahasneh et al., 2023; Antonopoulos; Sugden; Saliba, 2024; 

Grześkowiak et al., 2021; Rodgers et al., 2025). Nessa perspectiva, os itens elabora-

dos buscaram contemplar diversas dimensões das atitudes organizacionais frente à 
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inclusão. Assim, o fator adicional amplia a aplicação da ADS ao contexto organizaci-

onal, conservando o diálogo conceitual com os fatores originais da escala. 

4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Foram obtidas 310 respostas válidas provenientes de 24 cidades do Rio 

Grande do Sul. As análises têm início com a caracterização dos(as) respondentes 

quanto à gênero, faixa etária, escolaridade, cor/etnia, faixa de renda e sexualidade, 

conforme apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1:Caracterização dos(as) respondentes. 

Variável Categoria Porcentagem 

 

 

Gênero 

Homem cisgênero 25,5 

Mulher cisgênero 72,9 

Homem transgênero 0,3 

Pessoa não binária 

Prefiro não responder 

0,6 

0,6 

 

 

 

Faixa Etária 

14 a 19 anos 1,0 

20 a 29 anos 25,8 

30 a 39 anos 35,5 

40 a 49 anos 25,2 

50 a 59 anos 

60 anos ou mais 

10,0 

2,6 

 

 

 

Escolaridade 

Ensino fundamental 

Ensino médio 

Graduação 

0,6 

21,3 

41,0 

Pós-graduação lato sensu 29,7 

Mestrado 4,8 
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Doutorado 2,6 

 

           Cor/etnia 

Pardo(a) 14,2 

Preto(a) 11,9 

Branco(a) 72,9 

Amarelo(a) 0,6 

Indígena 0,3 

 

 

 

 

 

Faixa de renda 

Até 1 salário mínimo 7,1 

Mais de 1 a 3 salários mínimos 43,9 

Mais de 3 a 5 salários mínimos 30,0 

Mais de 5 a 10 salários mínimos 11,3 

Mais de 10 a 20 salários mínimos 

Acima de 20 salários mínimos  

6,1 

1,6 

 

 

 

 

Sexualidade 

Heterossexual  83,5 

Bissexual 7,1 

Lésbica 1,6 

Gay 4,8 

Panssexual 

Prefiro não responder  

1,6 

1,3 

Fonte: Elaborado pela autora.  

A Tabela 1 apresenta a caracterização dos(as) respondentes da pesquisa. Ob-

serva-se a predominância de mulheres cisgênero (72,9 %), pessoas com idade entre 

30 e 39 anos (35,5%), indivíduos com gradução (41,0%) e participantes que declara-

ram-se brancos(as) (72,9%). Com relação à faixa de renda, a maior parcela dos(as) 

respondentes informou receber entre um e três salários mínimos (43,9%). Ainda, 

quanto à orientação sexual, a maioria identificou-se como heterossexual (83,5%).  
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De modo geral, os dados indicam que a amostra da pesquisa é composta, pre-

dominantemente, por mulheres cisgênero, adultos(as) em idade economicamente 

ativa, com nível superior de escolaridade, renda intermediária e perfil racial e sexual 

relativamente homogêneo. Também, 10,6% dos(as) respondentes informaram possuir 

algum tipo de deficiência, enquanto 38,4% informaram possuir um(a) familiar com de-

ficiência.  

4.1 ANÁLISE FATORIAL EXPLORATÓRIA (AFE) 
 

Para avaliar a viabilidade da Análise Fatorial Exploratória (AFE) na amostra de 

trabalhadores formais, foram aplicados os critérios de adequação amostral de Kaiser-

Meyer-Olkin (KMO) e o Teste de Esfericidade de Bartlett. O índice de KMO alcançou 

o valor de 0,687, o qual é considerado moderado e aceitável para a aplicação da téc-

nica (Kaiser, 1974), indicando um grau satisfatório de correlação comum entre as va-

riáveis que justifica a fatorabilidade dos dados. Complementarmente, o Teste de Es-

fericidade de Bartlett demonstrou-se altamente significativo (X²(190) = 1262,925; p < 

0,001), rejeitando a hipótese nula de que a matriz de dados seria uma matriz identi-

dade. Tomados em conjunto, ambos os testes estatísticos ratificaram a adequação da 

matriz de dados para prosseguir com a extração dos componentes principais e com a 

rotação fatorial. 

A análise das comunalidades (h²) indicou que todos os 20 itens apresentaram 

valores acima do limite aceitável de 0,30, variando entre 0,349 (item T3) e 0,706 (item 

I4), o que dispensou a exclusão de variáveis nesta etapa preliminar. A extração por 

Componentes Principais com rotação Oblimin (fixada rigorosamente em 5 fatores com 

base no escopo teórico do estudo) demonstrou que a estrutura fatorial proposta possui 

robustez estatística, sendo capaz de explicar 52,159% da variância total dos dados. 

A Matriz de Estruturas revelou uma convergência empírica parcial com a mo-

delagem teórica original da escala Attitudes toward Disability Scale (ADS). O Compo-

nente 3 agrupou estritamente as dimensões de Ganhos, com cargas fatoriais elevadas 

para os itens G2 (0,800), G1 (0,752), G3 (0,666) e G4 (0,639). O Componente 2 reuniu 

de forma coesa os itens de Perspectivas P2 (0,724), P3 (0,688) e P1 (0,592). Contudo, 

o item P4 ("Pessoas com deficiência têm menos perspectivas de futuro do que outras 

pessoas") apresentou carga fatorial compartilhada de -0,661, deslocando-se e anco-

rando-se no Componente 5, bloco este que reuniu as variáveis desenvolvidas para 
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capturar o novo fator Trabalho, a saber: T1 (-0,732), T2 (-0,602) e T3 (-0,437). No 

Componente 1, observou-se o agrupamento dos itens de Discriminação D3 (0,709), 

D2 (0,700), D4 (0,697) e D1 (0,597) conjuntamente com os itens de Inclusão I2 (0,554) 

e I1 (0,503). Por fim, as afirmativas referentes ao fardo social isolaram-se no Compo-

nente 4, com cargas expressivas para os itens I4 (0,825) e I3 (0,792).   

Diante desse cenário e considerando que o instrumento original possui uma 

estrutura internacional validada, optou-se por não transpor o item P4 para o fator Tra-

balho, retendo-o estritamente em seu construto de origem (Perspectivas) para salva-

guardar a validade de construto e a comparabilidade transcultural do instrumento. 

Como implicação metodológica dessa escolha rigorosa pela teoria, os índices de con-

sistência interna (Alfa de Cronbach) calculados para a amostra apresentaram com-

portamentos distintos. Os blocos que se mantiveram alinhados à estrutura original e 

empírica registraram índices satisfatórios e aceitáveis para pesquisas exploratórias, 

sendo 𝞪= 0,687 para Ganhos e 𝞪 = 0,677 para Discriminação. Por outro lado, o fator 

Inclusão registrou 𝞪 = 0,573 devido ao distanciamento dos itens I1 e I2. Já a retenção 

forçada do item P4 em seu bloco original acabou por fragmentar a coesão matemática 

de ambas as dimensões afetadas, resultando em coeficientes de confiabilidade mais 

baixos, sendo 𝞪 = 0,467 para Perspectivas e 𝞪 = 0,480 para o novo fator Trabalho.  

Do ponto de vista analítico, esse comportamento estatístico do item P4 constitui 

um achado cultural central do estudo, indicando que, na percepção dos trabalhadores 

do Rio Grande do Sul, as 'perspectivas de futuro' de uma pessoa com deficiência estão 

indissociável e culturalmente atreladas à sua inserção e capacidade de desempenho 

no ambiente de trabalho formal. A inclusão no trabalho está associada ao pertenci-

mento e reconhecimento da pessoa com deficiência, sendo instrumento importante 

para inclusão social, ao mesmo tempo que demonstra competência diante a socie-

dade e combate estereótipos de que pessoas com deficiência não são capazes (Jetha 

et al., 2023; Hafsteinsdóttir & Hardonk, 2023). No entanto, não se pode reduzir pers-

pectivas de futuro ao fator trabalho, visto que a realização pessoal e as aspirações de 

futuro de um indivíduo vão muito além de sua inserção no mercado. Deve-se consi-

derar, segundo pesquisa, oito domínios centrais que interagem entre si: direitos, au-

todeterminação, inclusão social, relações interpessoais, desenvolvimento pessoal, 

bem-estar emocional, bem-estar físico e bem-estar material, além do fator trabalho 

(Gómez et al., 2022). Além disso, estudos apontam que indivíduos que vivem de forma 
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independente apresentam níveis de bem-estar superiores, o que sugere que as “pers-

pectivas” acerca do futuro devem incluir a capacidade de tomar decisões pessoais e 

gerir sua própria vida, para além do contexto laboral (Burke et al., 2022). 

 Por fim, o quadro 3 apresenta a versão final da escala proposta por esse es-

tudo. Optou-se por nomeá-la como “Escala de Percepção acerca de Pessoas com 

Deficiência (EPPD)”, por compreender que o instrumento mensura as avaliações cog-

nitivas, os julgamentos de barreiras e as interpretações sociais que os trabalhadores 

fazem da realidade organizacional, conceitos estes mais alinhados ao construto de 

percepção do que propriamente ao de atitude, o qual exigiria uma dimensão compor-

tamental direta.  

Quadro 3: Escala de Percepção acerca de Pessoas com Deficiência (EPPD) 

Fator Afirmativa Símbolo 

 

 

Inclusão 

Pessoas com deficiência têm mais dificuldade do que outras para fa-

zer novos amigos. 

I1 

Pessoas com deficiência têm dificuldades para se integrar à socie-

dade. 

I2 

As pessoas com deficiência são um fardo para a sociedade. I3 

As pessoas com deficiência são um fardo para suas famílias. I4 

 

 

 

Discriminação 

As pessoas frequentemente zombam de pessoas com deficiência. D1 

Pessoas com deficiência são mais fáceis de serem exploradas (mal-

tratadas ou exploradas) em comparação com outras pessoas. 

D2 

As pessoas tendem a ficar impacientes com aqueles que têm uma 

deficiência. 

D3 

As pessoas tendem a tratar quem tem deficiência como se não ti-

vesse sentimentos. 

D4 

 

 

Ganhos 

Ter uma deficiência pode tornar alguém uma pessoa mais forte. G1 

Ter uma deficiência pode tornar a pessoa mais sábia. G2 

Algumas pessoas alcançam mais por causa de sua deficiência (por 

exemplo, elas são mais bem-sucedidas). 

G3 

As pessoas com deficiência são mais determinadas do que as outras 

a alcançar seus objetivos. 

G4 

 

 

Perspectivas 

 

Assuntos da vida privada não devem ser discutidos com pessoas 

com deficiência. 

P1 

As pessoas não devem esperar muito daqueles que têm uma defici-

ência. 

P2 

Pessoas com deficiência não devem ser otimistas (esperançosas) P3 
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em relação ao seu futuro 

Pessoas com deficiência têm menos perspectivas de futuro do que 

outras pessoas. 

P4 

 

 

 

Trabalho 

Pessoas com deficiência são menos eficientes no trabalho do que 

pessoas sem deficiência. 

T1 

Trabalhar com pessoas com deficiência é mais difícil do que traba-

lhar com pessoas sem deficiência. 

T2 

Pessoas com deficiência têm menos oportunidades de emprego do 

que pessoas sem deficiência. 

T3 

Empregadores tendem a evitar contratar pessoas com deficiência. T4 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da literatura. 

 

4.2 ANÁLISE DAS PERCEPÇÕES 

 

Dando continuidade à análise, a Tabela 2 sintetiza as médias gerais e os res-

pectivos desvios padrão obtidos para cada um dos cinco fatores avaliados, calculados 

a partir da média aritmética dos seus itens componentes. Optou-se por preservar a 

escala Likert original de concordância de 1 a 5, sem a realização de inversões opera-

cionais, de modo que quanto maior a média registrada, maior é a concordância do(a) 

respondente com o teor das afirmativas enunciadas.   

Tabela 2: Média e desvios padrão dos fatores 

Fator Média Desvio Padrão 

Discriminação 2,258 0,954 

Inclusão 3,286 0,813 

Perspectivas 4,371 0,655 

Trabalho 3,038 0,7542 

Ganho 2,926 0,921 

Fonte: Elaborado pela autora.  

Os resultados revelam que a amostra de trabalhadores(as) formais (N = 310) 

apresenta uma percepção acentuada acerca das barreiras e estigmas que cercam as 

pessoas com deficiência. O cenário mais crítico e alarmante manifestou-se no fator 

Perspectivas (M = 4,371; DP = 0,655), cujo escore elevado denuncia uma concordân-

cia quase unânime com visões severamente limitantes e vieses capacitistas 
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arraigados sobre a falta de autonomia e horizontes futuros desses sujeitos. Alinhado 

a isso, o fator Inclusão (M = 3,286; DP = 0,813) posicionou-se acima do ponto de 

neutralidade (3,00), indicando uma tendência de concordância de que as pessoas com 

deficiência enfrentam dificuldades de integração e representam um fardo social e fa-

miliar. A Tabela 3 apresenta as médias e desvio padrão de cada afirmativa.  

Tabela 3: Médias e desvio padrão de cada afirmativa. 

Fator Afirmativa Média DP 

 

 

Inclusão 

Pessoas com deficiência têm mais dificuldade do que outras 

para fazer novos amigos. 

2,252 1,419 

Pessoas com deficiência têm dificuldades para se integrar à 

sociedade. 

2,103 1,300 

As pessoas com deficiência são um fardo para a sociedade. 4,623 0,893 

As pessoas com deficiência são um fardo para suas famílias. 4,168 1,240 

 

 

 

Discriminação 

As pessoas frequentemente zombam de pessoas com defici-

ência. 

2,100 1,297 

Pessoas com deficiência são mais fáceis de serem exploradas 

(maltratadas ou exploradas) em comparação com outras pes-

soas. 

2,139 1,340 

As pessoas tendem a ficar impacientes com aqueles que têm 

uma deficiência. 

1,939 1,193 

As pessoas tendem a tratar quem tem deficiência como se não 

tivesse sentimentos. 

2,855 1,509 

 

 

Ganhos 

Ter uma deficiência pode tornar alguém uma pessoa mais 

forte. 

2,432 1,360 

Ter uma deficiência pode tornar a pessoa mais sábia. 2,758 1,359 

Algumas pessoas alcançam mais por causa de sua deficiência 

(por exemplo, elas são mais bem-sucedidas). 

3,835 1,135 

As pessoas com deficiência são mais determinadas do que as 

outras a alcançar seus objetivos. 

2,681 1,263 

 

 

Perspectivas 

 

 

 

Assuntos da vida privada não devem ser discutidos com pes-

soas com deficiência. 

4,403 1,002 

As pessoas não devem esperar muito daqueles que têm uma 

deficiência. 

4,561 0,863 

Pessoas com deficiência não devem ser otimistas (esperanço-

sas) em relação ao seu futuro 

4,790 0,6716 

Pessoas com deficiência têm menos perspectivas de futuro do 

que outras pessoas. 

 

3,729 1,504 
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Trabalho 

Pessoas com deficiência são menos eficientes no trabalho do 

que pessoas sem deficiência. 

4,255 1,065 

Trabalhar com pessoas com deficiência é mais difícil do que 

trabalhar com pessoas sem deficiência. 

3,745 1,354 

Pessoas com deficiência têm menos oportunidades de em-

prego do que pessoas sem deficiência. 

2,006 1,117 

Empregadores tendem a evitar contratar pessoas com defici-

ência. 

2,148 1,268 

Fonte: Elaborado pela autora.  

Debruçando-se nas afirmativas do fator Inclusão, percebe-se que, embora a 

amostra discorde que as pessoas com deficiência enfrentem barreiras primárias para 

fazer novos amigos (I1: M = 2,252) ou para se integrarem à sociedade (I2: M = 2,103), 

registra-se uma concordância alarmante e quase absoluta de que esses indivíduos 

configuram um fardo para a sociedade (I3: M = 4,623) e para as suas próprias famílias 

(I4: M = 4,168).  

 Com isso, pode-se entender que, apesar dos(as) respondentes acreditarem 

que pessoas com deficiência podem se integrar socialmente, ainda as enxergam 

como um “fardo” social e econômico. Essa percepção está ligada ao modelo econô-

mico, que mensura o valor dos indivíduos por sua “produtividade”. A sociedade tende 

à percepção de que, para que as pessoas com deficiência possam cumprir as expec-

tativas de seus papéis sociais, é necessário um gasto de recursos (Grue, 2023). Esses 

dados corroboram com a problemática do contexto organizacional, onde a diversidade 

representa um custo aos empregadores, ao invés de ser vista como uma estratégia 

organizacional (Ezeafulukwe et al., 2024; Mit Sloan Management Review Brasil; 

To.gather, 2025). 

O fator Perspectivas consolidou-se como o indicador de maior criticidade diag-

nóstica do estudo, registrando a maior média geral de concordância da escala (M = 

4,371; DP = 0,6553). Sob a ótica da escala original de mensuração, esses índices 

denunciam a prevalência de um viés capacitista severamente arraigado e institucio-

nalizado na amostra investigada. A análise minuciosa de seus itens componentes re-

vela um cenário de desautorização da autonomia e do horizonte existencial das pes-

soas com deficiência.  

Observa-se que no item P3(Pessoas com deficiência não devem ser otimistas 

em relação ao seu futuro), obteve a maior média de todo o instrumento (M = 4,790; 

DP = 0,671). O expressivo consenso em torno desse enunciado demonstra que a força 
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de trabalho tende a vetar o direito dessas pessoas de projetarem aspirações próspe-

ras para além de suas limitações biológicas. Essa visão restritiva é reforçada pelo item 

P2 (As pessoas não devem esperar muito daqueles que têm uma deficiência), que 

obteve média de 4,561 (DP = 0,863), evidenciando as baixas expectativas de desem-

penho e capacidade de entrega atribuídas a esses sujeitos.  

No âmbito das interações socioafetivas, o item P1 (Assuntos da vida privada 

não devem ser discutidos com pessoas com deficiência) registrou forte concordância 

(M = 4,403; DP = 1,002), sugerindo a existência de barreiras invisíveis de isolamento 

interpessoal que desumanizam a PCD e barram a sua inserção no capital social e nas 

redes informais de confiança da organização.  

Na visão organizacional, frequentemente os empregadores têm estereótipos 

negativos sobre as pessoas com deficiência, acreditando que são menos produtivas 

e eficientes. Estudo realizado em 2023 evidenciou que essa crença tem um impacto 

predominantemente negativo nos processos de contratação e discutiu o Modelo Social 

da Deficiência, que explica a deficiência não apenas como atributo médico, mas como 

resultado das interações entre pessoas com deficiência e as barreiras atitudinais e 

ambientais que dificultam e/ou impedem sua participação efetiva na sociedade, le-

vando em consideração a igualdade de condições em relação às pessoas sem defici-

ência (Nagtegaal'O; Boer; Berkel; Derks; Tummers, 2023). Ainda, a visão de que pes-

soas com deficiência não devem ser otimistas em relação ao seu futuro (item P3), é 

reforçada pelo que autores chamam de “cultura de desconfiança”: aspectos culturais 

que abrangem atitudes rígidas, como casos de estigmatização, discriminação e sus-

peita acerca das pessoas com deficiência (Teborg; Hünefeld; Gerdes, 2024). Ou seja, 

o pessimismo em relação ao futuro não é um “sentimento isolado”, essa percepção é 

reflexo de uma estrutura cultural e organizacional que “pré-define” a estagnação e o 

fracasso da pessoa com deficiência. 

O consenso expressivo no item P1 (Assuntos da vida privada não devem ser 

discutidos com pessoas com deficiência) reforça o conceito de mera inserção da pes-

soa com deficiência nos contextos sociais e organizacionais. Essa afirmativa sugere 

que a inclusão efetiva muitas vezes não acontece, visto que tais atitudes resultam na 

falta do pertencimento real das pessoas com deficiência, que só pode ocorrer quando 

essas experienciam um senso genuíno de “fazer parte” do seu grupo de trabalho e 

assim possam sentir-se valorizadas por suas singularidades. O isolamento detectado 
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na pesquisa impede que isso ocorra, demonstrando a presença de barreiras atitudi-

nais e invisíveis (Teborg; Hünefeld; Gerdes, 2024). 

Observou-se nos itens acima reflete ambientes em que a pessoa com deficiên-

cia é vista através da ótica da “produtividade neoliberal”. Como é percebida como 

“menos produtiva”, o fator trabalho apaga dela o capital social e o direito de projetar 

um futuro promissor. 

O fator Trabalho (M = 3,038; DP = 0,754) revelou-se um ponto de inflexão ana-

lítica fundamental ao evidenciar um paradoxo atitudinal dos(as) respondentes. Em-

bora a média geral do bloco sugira um cenário de aparente neutralidade interpretativa, 

a análise individualizada de seus componentes expõe uma dissociação entre a per-

cepção do cotidiano laboral e a leitura do macroambiente do mercado de trabalho.  

Observa-se que os itens T1 ("Pessoas com deficiência são menos eficientes no 

trabalho do que pessoas sem deficiência") e T2 ("Trabalhar com pessoas com defici-

ência é mais difícil do que trabalhar com pessoas sem deficiência"), registraram ele-

vadas médias de concordância de 4,255 e 3,745, respectivamente. Esses dados de-

monstram que os(as) profissionais formais reproduzem e validam estigmas capacitis-

tas na rotina das organizações, rotulando o colega com deficiência sob o estigma da 

subprodutividade e do ônus operacional para as equipes.  

Nesse panorama, novamente percebe-se a convicção de que o processo de 

inclusão de trabalhadores com deficiência gera custos elevados e menos resultados. 

Essa desvalorização sistêmica das capacidades desses profissionais baseia-se em 

preconceitos e visões discriminatórias, o que dificulta e até inviabiliza a inclusão, 

desde o processo de recrutamento até a contratação e retenção desses trabalhado-

res. A deficiência, neste caso, também é vista como um “fardo” (o que reafirma os 

resultados obtidos na pesquisa, em que as pessoas com deficiência são vistas como 

um fardo para sociedade e suas famílias), o que reflete na resistência das organiza-

ções em fornecer as estruturas e apoios necessários para inclusão. A preocupação 

com custos de adaptação e a crença do pouco retorno financeiro e produtivo limita as 

possibilidades de desenvolvimento e permanência. Sendo assim, o capacitismo favo-

rece àqueles sem deficiência e desvaloriza aqueles que não se encaixam no padrão 

idealizado de “corpo produtivo” (Sharma; Asselin; Stainton; Hole, 2025). Pode-se in-

terpretar que as percepções dos(as) respondentes não resultam da deficiência em si, 
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mas sim de ambientes organizacionais capacitistas, que falham na promoção da aces-

sibilidade.  

Os altos níveis de concordância (4,255 e 3,745) não são opiniões isoladas da 

amostra da pesquisa, mas sim reflexos de um estigma estrutural. Estudo realizado em 

2022 afirma que as pessoas com deficiência são vistas, pelos empregadores e cole-

gas de trabalho, como menos confiáveis e incompetentes, o que gera relutância nas 

equipes, gerando menor disposição com colegas com deficiência. Também, equipes 

podem ter à percepção de que adaptações no local de trabalho são sinônimo de tra-

tamento preferencial e que ajustes de funções significam que aqueles com deficiência 

não conseguem cumprir com seus papéis dentro do processo, sobrecarregando os 

demais. A soma desses fatores resulta na desestabilização do clima organizacional, 

contribuindo para que gestores enxerguem a inclusão como um risco ao negócio (van 

Beukering et al, 2022). 

De maneira reversa e contraditória, a amostra manifestou uma clara discordân-

cia em relação às barreiras de acesso institucionais externas, evidenciado pelas bai-

xas médias obtidas nos itens T4 ("Empregadores tendem a evitar contratar pessoas 

com deficiência"), T3 ("Pessoas com deficiência têm menos oportunidades de em-

prego do que pessoas sem deficiência"), que assinalou a menor concordância do 

bloco (M = 2,006). Do ponto de vista crítico, essa configuração estatística revela um 

mecanismo de externalização de responsabilidade: os(as) trabalhadores(as) formais 

idealizam o mercado corporativo como um ambiente plenamente aberto e isento de 

discriminação na contratação enquanto, paradoxalmente, mantêm práticas e julga-

mentos excludentes no tecido operacional diário das empresas, condicionando o su-

cesso da inclusão unicamente ao esforço individualizado do sujeito com deficiência. 

Os(as) respondentes afirmam que, na percepção deles(as), as organizações 

não evitam a contratação de PCDs e rejeitam a ideia de que falte oportunidade no 

mercado para as PCDs. Esse viés pode ser resultado da Lei de Cotas: ao focar em 

aspectos quantitativos cria-se a falsa sensação de que o mercado está plenamente 

aberto, enquanto barreiras qualitativas e preconceitos acerca da deficiência são igno-

rados. No Brasil, a Lei de Cotas dispõe apenas de critérios de admissão, limitando-se 

a aplicação de multas em caso de descumprimento, o que gera essa lacuna entre a 

inclusão plena e a mera contratação de pessoas com deficiência. Apenas a Lei não é 

capaz de eliminar o preconceito estrutural e as percepções limitantes sobre a 
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deficiência, a inclusão real exige muito mais que o mero cumprimento da legislação, 

ou seja, a percepção de que não há falta de oportunidades e barreiras no processo 

de contratação é superficial e rasa (Santos, 2022). Os próprios resultados antes ana-

lisados e discutidos demonstram que, apesar dos(as) respondentes rejeitarem a ideia 

de falta de oportunidade, os mesmos mantêm posicionamentos excludentes, dessa 

forma, pode-se afirmar que não há como sustentar o processo de inclusão apenas 

com a política das cotas, é necessário a mudança do aparato físico e social que per-

meia essas relações de trabalho, como afirma Santos (2022). 

 

4.3 CORRELAÇÕES 

 

Para examinar se a condição de possuir ou não uma deficiência influencia as 

percepções avaliadas, aplicou-se o Teste t de Student para amostras independentes, 

comparando o grupo de respondentes com deficiência (N = 33) ao de participantes 

sem deficiência (N = 277). Adotando a escala original de concordância, os resultados 

revelaram um comportamento homogêneo na maior parte dos construtos, não sendo 

encontradas diferenças estatisticamente significativas para os fatores Perspectivas 

(t(308) = -1,476; p = 0,141), Inclusão (t(36,8) = 1,178; p = 0,246), Discriminação (t(308) 

= 1,739; p = 0,083) e Ganhos (t(308) = 1,537; p = 0,125).  

Por outro lado, emergiu uma assimetria estatisticamente significante e de ele-

vada relevância crítica no fator Trabalho (t(308) = 2,960; p = 0,003; Média= 0,406). 

Observa-se que ambos os grupos concordam fortemente com a afirmação de estigma 

de eficiência (T1_PCD= 4,42; T1_SemPCD = 4,23) e dificuldades de convivência diá-

ria (T2_PCD = 3,84; T2_SemPCD = 3,73). A diferença estatística localiza-se na per-

cepção do macroambiente de mercado: os(as) respondentes com deficiência mani-

festaram níveis sensivelmente maiores de concordância no que tange à escassez de 

oportunidades reais (T3_PCD = 2,48 contra T3_SemPCD = 1,94) e à tendência de os 

empregadores evitarem sua contratação (T4_PCD = 2,84 contra T4_SemPCD = 2,06). 

Ou seja, os(as) profissionais com deficiência possuem uma leitura marcadamente 

mais crua e realista sobre as barreiras de acesso institucionais, contrastando com a 

percepção otimista e idealizada dos(as) colegas sem deficiência, que tendem a supe-

restimar a eficácia inclusiva do mercado formal. 

Na sequência, investigou-se o impacto da proximidade relacional e familiar na 

percepção dos(as) trabalhadores(as) formais, dividindo a amostra entre aqueles que 
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possuem familiares com deficiência (N = 119) e os(as) que não possuem (N = 191). 

Os testes revelaram, de maneira geral, uma expressiva homogeneidade entre os gru-

pos. Os escores de concordância mantiveram-se em patamares equivalentes na vasta 

maioria das variáveis. As únicas diferenças verificadas foram no fator Perspectivas: 

respondentes com familiares com deficiência registraram médias ligeiramente superi-

ores de concordância nos itens P1 (M_Familiar = 4,546 contra M_SemFamiliar = 

4,314) e P4 (M_Familiar = 3,983 contra M_SemFamiliar = 3,571).  

Com o objetivo de investigar a influência das características sociodemográficas 

gerais sobre as atitudes e estereótipos associados às pessoas com deficiência, pro-

cedeu-se à aplicação de testes de Análise de Variância Unidirecional (One-Way 

ANOVA) em toda a amostra (N = 310). Foram testados, de forma isolada, os impactos 

dos blocos originais de escolaridade, faixa etária, gênero, orientação sexual e cor/et-

nia sobre as vinte variáveis métricas do instrumento. Os resultados empíricos revela-

ram uma expressiva e massiva homogeneidade atitudinal nos dados, não sendo iden-

tificadas diferenças estatisticamente significativas (p > 0,05) na vasta maioria dos cru-

zamentos, com todas as subcategorias demográficas sendo alocadas de forma unâ-

nime em subconjuntos homogêneos únicos pelos testes post hoc de Tukey HSD e 

Scheffe. 
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5 CONCLUSÕES 

O presente estudo atingiu seu objetivo de adaptar a escala Attitudes toward 

Disabled Persons Scale (ADS) ao contexto brasileiro, incorporando o fator Trabalho, 

bem como analisar as percepções de trabalhadores formais (CLT) sobre pessoas com 

deficiência no ambiente organizacional. O estudo forneceu evidências iniciais para 

aplicabilidade da estrutura proposta e contribuiu para ampliação das discussões sobre 

inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. A análise fatorial explo-

ratória apresentou níveis aceitáveis de adequação da escala adaptada, tornando pos-

sível o desenvolvimento da “Escala de Percepção acerca de Pessoas com Deficiência 

(EPPD)”, instrumento para avaliação das percepções relacionadas à deficiência no 

contexto laboral. 

 Dentre os principais achados, destaca-se a significância do fator Trabalho na 

compreensão das concepções acerca das pessoas com deficiência. Através da aná-

lise fatorial, com ênfase na aproximação entre o item relacionado às perspectivas de 

futuro e as variáveis do contexto ocupacional, sugere que os(as) respondentes asso-

ciam expressivamente as oportunidades de futuro das pessoas com deficiência à sua 

participação no mercado de trabalho. Esse resultado aponta a dimensão do trabalho 

como um elemento de pertencimento social, de participação na sociedade, reconhe-

cimento e autonomia, sinalizando que a inclusão profissional é percebida como me-

canismo de inclusão social. 

 Encontrou-se também resultados que indicam a existência de percepções ca-

pacitistas entre os(as) trabalhadores que responderam a pesquisa. Embora tenham 

demonstrado perceber a capacidade das pessoas com deficiência integrar a socie-

dade, constatou-se alta concordância com afirmativas que associam a deficiência à 

menor produtividade, dependência e limitação de aspirações e perspectivas de futuro, 

bem como enxergá-las como um fardo para a sociedade. Os dados obtidos indicam 

que, apesar da legislação e dos avanços institucionais, ainda persistem barreiras e 

estereótipos enraizados acerca da deficiência, que podem influenciar nas decisões de 

empregadores, impactando diretamente o processo de inclusão. 

 Também, identificou-se que, ao mesmo tempo em que os(as) respondentes 

concordam com estigmas relacionados à convivência e à eficiência das pessoas com 

deficiência no ambiente organizacional, demonstraram discordar da existência de bar-

reiras de acesso e oportunidades no mercado de trabalho. Tal paradoxo sugere 



29 

 

 

possível divergência entre visões individuais e a compreensão sobre os mecanismos 

de exclusão, contribuindo para ótica de que o simples cumprimento da Lei de Cotas 

resulta na inclusão, desconsiderando as diversas barreiras que limitam a plena parti-

cipação das pessoas com deficiência no campo profissional. 

 No que tange às análises comparativas, verificou-se homogeneidade nas per-

cepções entre os diferentes grupos. Estatisticamente, a diferença mais significativa foi 

observada entre respondentes com e sem deficiência no fator Trabalho. Aqueles com 

deficiência apresentaram percepções mais realistas em relação às oportunidades de 

emprego, o que sugere que a vivência proporciona maior compreensão das barreiras 

existentes. Com isso, entende-se a importância e necessidade de incorporar a ótica 

das pessoas com deficiência nos debates sobre diversidade e gestão de pessoas. 

 A contribuição teórica desse estudo foi ampliar a aplicação da ADS ao contexto 

organizacional brasileiro, adicionando a dimensão do Trabalho, viabilizando suporte 

para investigações futuras sobre inclusão de pessoas com deficiência. Na prática, os 

resultados evidenciaram a necessidade de avançar para além do cumprimento da le-

gislação vigente, investindo em conscientização, acessibilidade, estudos sobre defici-

ência e transformações culturais a fim de combater barreiras e o capacitismo, promo-

vendo setores efetivamente inclusivos. 

 Por fim, identificou-se como limitações da presente pesquisa a amostra limi-

tada, concentração de respondentes no Estado do Rio Grande do Sul e o baixo nú-

mero de respondentes com deficiência. Para pesquisas futuras, recomenda-se a vali-

dação da EPPD em regiões diferentes do Brasil, a investigação das percepções rela-

cionadas a tipos específicos de deficiência e contextos organizacionais. Tais ações 

poderão contribuir para o aperfeiçoamento do instrumento proposto e para a discus-

são acerca da inclusão de pessoas com deficiência no mercado profissional.  
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ANEXOS 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL – IFRS 

CAMPUS PORTO ALEGRE 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado(a) Senhor(a): 

  

Você está sendo convidado(a) para participar do projeto de pesquisa intitulado: 

“Percepções acerca das Pessoas com Deficiência no Trabalho: Adaptação de Escala 

ao Contexto Brasileiro”. Este projeto está vinculado ao Trabalho de Conclusão do 

Curso de Especialização de Gestão Empresarial do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - IFRS. Nessa pesquisa pretendemos 

adaptar a escala ADS para o contexto brasileiro, incorporando o fator trabalho, e ana-

lisar as atitudes de trabalhadores formais, sem ou com deficiência, em relação à in-

clusão destas últimas no ambiente organizacional. 

A pesquisa será feita com trabalhadores formais, regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), atuantes no Estado do Rio Grande do Sul, com ou sem 

deficiência e deverá durar em torno de dois meses. Para a coleta de dados será utili-

zado o Google Forms, na modalidade on-line. A sua participação será registrada atra-

vés da resposta do formulário apenas para o uso na pesquisa. 

A sua participação na pesquisa pode ter alguns riscos, como possibilidade de 

possibilidade de constrangimento ao responder o questionário, desconforto, medo, 

vergonha, estresse, cansaço ao responder às perguntas. Caso seja necessário, você 

poderá ser encaminhado(a) para o CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), a fim de 

receber o acompanhamento necessário. Além disso, diante de qualquer tipo de ques-

tionamento ou dúvida sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato imediato com 

a pesquisadora responsável pelo estudo.  

A sua participação na pesquisa poderá ter benefício direto, como a oportuni-

dade de propor a todos reflexões e melhorias sobre a inclusão das pessoas com de-

ficiência no ambiente profissional e na sociedade como todo, por isso a importância 

da sua participação. 
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Ao participar desta pesquisa, saiba que você tem direito: 

- de retirar o seu consentimento, a qualquer momento, sem que isso traga qual-

quer prejuízo a você; 

- a não ser identificado e que as informações relacionadas à sua privacidade 

são confidenciais; 

- de ter acesso às informações em todas as etapas do estudo, bem como aos 

resultados, ainda que isso possa afetar seu interesse em continuar participando da 

pesquisa; 

- de não ter despesas ou ônus financeiro relacionado à sua participação nesse 

estudo; 

- de que, caso tenha despesas (e de seu acompanhante, se aplicável) relacio-

nadas à participação na pesquisa, terá direito a compensação material das mesmas;  

- de se recusar a responder qualquer pergunta que julgar constrangedora ou 

inadequada.  

- de que serão mantidos todos os preceitos ético-legais durante e após o tér-

mino da pesquisa, de acordo com a Resoluções 466/2012, 510/2016 e outras do Con-

selho Nacional de Saúde relacionadas à ética em pesquisa. 

 

 

Concordo em participar da pesquisa intitulada: “Percepções acerca das Pessoas com 

Deficiência no Trabalho: Adaptação de Escala ao Contexto Brasileiro”. 

Recebi uma via assinada e rubricada deste termo de consentimento e me foi dada a 

oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas.     
  

Local, ____de _________de __________. 

 

 

Nome e 

Assinatura do(a) participante 

 

Nome e 

Assinatura do(a) pesquisador(a)  

 

Contato da pesquisadora:  

Nome: Briza Arboite Oliveira 

Instituição: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Sul - Campus Porto Alegre 


